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Qual o momento certo 
para se aposentar?
Conheça os pilares que sustentam 
essa decisão

Entrevista: Emoção influencia 
as nossas decisões de 
consumo

Bem-viver: Ser criterioso nos 
hábitos de consumo é um 
exercício de cidadania

Seu patrimônio: Déficit e 
equacionamento. A resposta 
para sua dúvida pode estar aqui
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Todo dia o empregado da ativa na CAIXA se levanta para ir trabalhar. 
É assim desde sempre; já faz parte da sua rotina, da sua identidade. 
Até que chega o dia em que ele adquire o direito à aposentadoria. E 

agora, como tomar a decisão de parar? Eis a questão.
Decidir, por si só, já é uma tarefa difícil – preferir este ou aquele, optar 

por ir ou por ficar, escolher aqui ou lá – e, admitamos, definir a hora de ini-
ciar uma nova etapa da vida, desvinculada do ambiente corporativo em que 
se viveu por tantos anos, tem alto grau de complexidade.

Felizmente, temos a prerrogativa de nos preparar para essa tomada de 
decisão e nossa atenção deve estar voltada a três pilares básicos: o familiar, 
o financeiro e o psicológico, como discorre a matéria de capa desta edição 
da Revista FUNCEF. Analisar esses aspectos é fundamental para ter segu-
rança na hora de decidir e, então, poder aproveitar plenamente a aposenta-
doria e as diversas possiblidades que ela traz.

Desejamos que essa decisão seja acompanhada de satisfação pessoal, 
sensação de dever cumprido e segurança em um futuro tranquilo para você 
e sua família. Afinal, a Fundação segue forte e sólida para honrar com o 
compromisso de pagar benefício complementar para seus aposentados e 
pensionistas. Essa condição de liquidez não nos cega, e sabemos dos desa-
fios e da necessidade de buscar resultados que possam reverter o déficit 
atual, decorrente de uma conjuntura econômica adversa.

Estamos em fase de apuração dos resultados do exercício de 2014 e já te-
mos prenunciado que os números serão abaixo do esperado. Isso nos obri-
ga, por exemplo, a equalizar o REG/Replan (modalidades saldada e não 
saldada), por se apresentar deficitário pelo terceiro ano consecutivo. Nesse 
contexto, a FUNCEF constituiu grupo técnico para estudar a melhor forma 
de executar a equalização a partir de 2016.

Essas questões de déficit e equacionamento geram nos participantes 
dúvidas e uma ansiedade natural, por isso temos aceitado convites de en-
tidades representativas de várias cidades brasileiras para dialogar com os 
participantes. Esses encontros presenciais, olho no olho, são muito impor-
tantes e auxiliam sobremaneira a esclarecer e a tranquilizar o público so-
bre os rumos da Fundação.

Além disso, esmeramo-nos para oferecer a máxima transparência nos 
nossos canais de comunicação e relacionamento a fim de que os integran-
tes dos planos de benefícios se mantenham informados sobre a gestão da 
FUNCEF.

Quando do fechamento desta publicação, a CAIXA abriu mais uma edi-
ção do Plano de Apoio à Aposentadoria (PAA). Nesse momento em que mui-
tos participantes passarão à condição de aposentado(a), reiteramos que, 
apesar do déficit conjuntural, a FUNCEF está pronta para receber os no-
vos aposentados e aposentadas e apta a cumprir suas obrigações atuariais.

Boa leitura!

Carlos Alberto Caser
Diretor-presidente da FUNCEF

Eis a questão

Decidir, por si só, já 
é uma tarefa difícil – 

preferir este ou aquele, 
optar por ir ou por 
ficar, escolher aqui 

ou lá – e, admitamos, 
definir a hora de iniciar 

uma nova etapa da 
vida, desvinculada do 
ambiente corporativo 

em que se viveu por 
tantos anos, tem alto 

grau de complexidade.
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OPÇÃO PELO FORMATO DIGITAL
Para ler a Revista FUNCEF no formato 
digital, basta acessar o Autoatendimento 
em www.funcef.com.br, seção 
“Serviços”/”Opção de recebimento da 
revista” e clicar em “Não” e “Salvar”. 
Pode-se fazer a solicitação também 
pelo canal Fale Conosco ou pela Central 
0800 706 90000.

Quer enviar sugestões, dúvidas 
e críticas para nossa revista?
Mande seus comentários para
revista@funcef.com.br
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Dados levantados pelo Ins-
tituto Akatu, Organização 
Não Governamental (ONG) 

que trabalha pela conscientização 
e mobilização das pessoas para o 
consumo consciente, mostram que 
de 1960 aos dias atuais, a população 
mundial mais que dobrou, passando 
de cerca de três bilhões para mais de 
sete bilhões de pessoas, enquanto o 
gasto na compra de bens e serviços 
saltou de cinco trilhões para 30 tri-
lhões de dólares, equivalentes. 

Sem entrar na análise dos dife-
rentes padrões de consumo obser-
vados entre países ricos e pobres 
e entre as camadas mais e menos 
abastadas da população de um 
mesmo país, é preciso ter consci-
ência de que o consumo exagerado 
tem implicações diretas no meio 
ambiente e, se não houver contro-
le, esse hábito pode ser nocivo à 
própria pessoa, levando ao endivi-
damento, por exemplo.

A busca pelo consumo conscien-
te exige reflexão também sobre a 
produção, para que os processos ga-
nhem em inovação, passando a de-
mandar menos recursos naturais e 
inibindo a exploração criminosa de 
mão de obra. É o que explica a coor-
denadora de Educação Corporativa 
do Akatu, Julia Rosemberg. “Todo 
ato de consumo deve ser um ato de 
cidadania, o que implica em ques-
tionar tudo o que foi incorporado 
ao produto, inclusive se ele advém 
de empresa que usa trabalho análo-
go ao de escravo, porque consumir 
produtos com essa origem significa 
dizer sim à exploração do trabalho”.

Ser criterioso nos hábitos de consumo é um exercício de 
cidadania

O conceito de consumo cons-
ciente, segundo Julia, também 
engloba o uso do dinheiro e do cré-
dito e a necessidade de se pensar 
em longo prazo. Ela explica que 
há uma relação entre consumo e 
tempo dispendido para conseguir 
comprar um bem. Por exemplo, 
se uma pessoa que tem um salário 
de R$ 3.000,000 adquire um ele-
trônico no valor de R$ 1.500,00, 
ela trabalhou metade do mês pa-
ra pagar o produto. “A partir do 
momento que começo a ter outra 
relação com o consumo, conside-
rando também o fator tempo, pas-
so a entender que as necessidades 
presentes podem ser supridas de 
forma não consumista. Isso possi-
bilita, por exemplo, poupar para 
ter mais tranquilidade no futuro”.

É preciso se conscientizar – A mu-
dança dessa realidade moldada pela 
exacerbação do consumo e pelo 
desperdício dar-se-á pela conscien-
tização e mobilização da sociedade. 
“O cidadão pode ser mobilizado pa-

ra o consumo consciente a partir 
das experiências e informações que 
ele tem. Se uma pessoa compreende 
que ela é parte do todo e que, por is-
so, as suas ações impactam esse to-
do, ela está mais propensa a mudar 
suas atitudes, passando a ter outros 
hábitos”, diz a coordenadora. 

Julia Rosemberg frisa ainda 
que o que se busca não é fazer com 
que as pessoas deixem de consu-
mir e vivam à parte da sociedade. 
“O que se precisa ter” – diz ela – 
“é outra relação com o consumo e 
isso requer que façamos algumas 
perguntar antes de comprar”, 
conclui.

Quer saber quais são as pergun-
tas? Confira no box ao lado. 

Consumo consciente, atitude 
sustentável 

> >  Consumidor

Todo ato de consumo deve ser 
um ato de cidadania, diz Julia 
Rosemberg, do Instituto Akatu

Seis perguntas para 
consumir de forma 
consciente:
Por que comprar?
O que comprar?
De quem comprar?
Como comprar?
Como usar?
Como descartar?  
FONTE: AKATU
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A vida é feita de escolhas

Adriana Rodopoulos, economista com extensão em Psicologia Econômica

Fazer escolhas são processos 
intrínsecos ao nosso cotidia-
no. Quando o assunto é con-

sumo, satisfação por um desejo ou 
vontade, o componente emocional 
fala mais alto que o racional. Nes-
se contexto, é preciso trabalhar as 
escolhas de hoje para não prejudi-
car as de amanhã. É o que explica 
Adriana Rodopoulos, economista 
com extensão em Psicologia Eco-
nômica, em entrevista para a Re-
vista FUNCEF.

Quais são os perfis compor-
tamentais dos consumidores 
brasileiros? 
Adriana Rodopoulos: Numa so-
ciedade de consumo, observa-se 
um comportamento mais “distraí-
do” do consumidor. As pessoas, em 
geral, têm muita dificuldade em 
distinguir desejo de necessidade e 
também em adiar consumo.

Isso faz com que a maioria das 
pessoas não planeje ou sequer 
questione seus desejos de consu-
mo. Nesses casos, é muito mais co-
mum observarmos uma “reflexão” 
no sentido de conseguir viabilizar 
a compra que no sentido de pensar 
criticamente sobre ela.

No caso brasileiro, temos um 
agravante histórico – o período 
de hiperinflação. Vivemos duran-
te um tempo razoavelmente lon-
go e em uma situação econômica 
tão instável, que o adiamento de 
consumo e a formação de poupan-
ça eram praticamente impossíveis 
para grande parte da população. 

Quando a inflação foi finalmen-
te domada e experimentou-se a es-
tabilização econômica, antes que 
um novo comportamento fosse 
formado, o crédito inundou a eco-
nomia, o que favoreceu a continua-
ção do não adiamento de consumo 

como regra do comportamento 
econômico do brasileiro.

De acordo com os pressupos-
tos da Psicologia Econômica e das 
ciências comportamentais, todos 
nós estamos sujeitos ao viés do  
status quo, uma espécie de inércia 
comportamental, que faz com que 
repitamos comportamentos adqui-
ridos. Isso explica a dificuldade do 
brasileiro em adiar consumo e for-
mar poupança. 

Como o componente emo-
cional atua nas decisões de 
consumo?
Adriana: O componente emocio-
nal atua em todas as nossas deci-
sões, especialmente naquelas que 
envolvem o que chamamos de es-
colhas intertemporais, isto é, es-
colhas em que o tempo é uma 
variável importante. 

Por exemplo, escolho comprar 
agora e pagar a prazo ou escolho 
juntar o dinheiro e comprar de-
pois. Tanto em um caso quanto 
em outro, existe o prazer e o em-
penho. No primeiro caso, o prazer 
vem primeiro (a compra) e o em-
penho (pagar as parcelas) depois. 
No segundo, a ordem é inversa, o 
empenho vem primeiro (juntar 
dinheiro) e o prazer (a compra) 
depois.

O componente emocional refe-
re-se ao grau de habilidade que o 
indivíduo tem (ou não) de “aguen-
tar” a espera e manter-se empenha-
do ao longo do tempo para juntar o 
dinheiro sem muito sofrimento. O 
impulso sempre virá. E o que cha-
mamos de racionalidade refere-se à 
capacidade de questionar esses im-
pulsos e pensar sobre eles e seus 
desdobramentos futuros. 

Ab
ra
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Componente emocional influencia decisões de consumo
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Por que temos dificuldades 
em mudar comportamentos 
econômicos? 
Adriana: Quando estamos apren-
dendo alguma coisa, seja lidar com 
dinheiro, dirigir, falar uma segun-
da língua, utilizamos um sistema 
mental, chamado de Sistema 2. 
As capacidades desse sistema são 
aquelas que costumamos relacio-
nar com o pensar: reflexão, dedu-
ção, raciocínio lógico, atenção e 
concentração.

Uma vez que aprendemos a fa-
zer a atividade, ou seja, quando ela 
se torna automática e não precisa-
mos mais “pensar” para executá-la,  
o sistema mental encarregado de 
reproduzir esse aprendizado é ou-
tro. Chamamos esse sistema de Sis-
tema 1.

Uma vez que o comportamen-
to foi automatizado, esse Sistema 
encarregar-se-á de reproduzi-lo de 
forma muito rápida, automática e 
inconsciente sempre que houver o 
estímulo. E isso é fundamental, ca-
so contrário, teríamos de reapren-
der tudo todos os dias.

Bem, se o aprendizado ou o 
comportamento cristalizado foi 
adequado, as pessoas normalmen-
te não têm problemas sistemáticos 
com suas decisões econômicas. En-
tretanto, quando o aprendizado é 
inadequado, esses problemas co-
meçam a ocorrer.

Para modificar um comporta-
mento cristalizado, o processo é 
bem parecido com o de aprendiza-
do, só que com uma etapa anterior: 
antes de agir com um comporta-
mento automático, é preciso parar 
e imprimir um comportamento 
que não seja habitual.

A senhora poderia exempli-
ficar?
Adriana: Nós fazemos isso quan-
do estamos em elevadores. Quando 
estamos no elevador do nosso pré-
dio, costumamos sair do elevador 
sempre que a porta se abre, mes-
mo que não esteja no andar que 

queremos. Ou seja, diante do es-
tímulo (porta abrindo), saímos do 
elevador sem nem nos darmos ao 
trabalho de verificar se estamos no 
andar certo.

Entretanto, isso não ocorre 
quando estamos em um elevador 
de um prédio desconhecido. Nes-
ses casos, nunca descemos em an-
dar errado! Isso acontece porque 
prestamos atenção nos andares e, 
com isso, anulamos o efeito gatilho 
do estímulo (porta abrindo).

A diferença é que anular o efei-
to gatilho do estímulo aqui não 
causa nenhum desconforto, pe-
lo contrário. Ninguém fica tris-
te ou chateado porque a porta do 

elevador abriu e não é possível des-
cer. Pelo contrário, a gente evita o 
“mico” de descer em andar errado. 

Em relação ao consumo, 
como ficam esses padrões?
Adriana: Em relação ao consumo, 
mesmo prestando atenção e fazen-
do algum esforço para anular o efei-
to gatilho do estímulo, essa situação 
configura-se como um conflito. É 
muito difícil para pessoas que rece-
beram um aprendizado inadequado 
em relação ao consumo resistirem à 
tentação de sair do elevador quan-
do a porta abre mesmo sabendo que 
o andar não é aquele. 

Nesse caso, o melhor que se po-
de fazer é ir aos poucos e com pa-
ciência. Talvez eleger um tipo de 
produto ou serviço que não seja 
tão tentador e começar por aí. Por 
exemplo, você pode tentar evitar o 
hábito de comprar aquele inocen-
te bombom que fica na cestinha ao 
lado do caixa do restaurante onde 
você almoça todos os dias.

A boa notícia é que se você con-
seguir fazer isso ao longo dos dias, 
você assumirá um novo comporta-
mento. E aí você pode tentar fazer 
a mesma coisa em outros níveis. O 
importante é não se impor metas 
grandiosas e nem subestimar o po-
der da tentação.

Em entrevista para a TV 
Abrapp, a senhora falou so-
bre a dificuldade do pensa-
mento de longo prazo. Por 
que as pessoas têm dificul-
dade de pensar em longo 
prazo?
Adriana: O longo prazo é uma coi-
sa muito recente para a nossa es-
pécie. Até 200 anos atrás, nossa 
expectativa de vida girava em tor-
no dos 50 anos e, a partir do século 
passado, essa expectativa de vi-
da entrou numa curva ascendente 
nunca vista antes. 

Colocar o longo prazo em pers-
pectiva não é algo natural para 
nós, seres humanos. Para fazer is-
so, temos de nos esforçar do pon-
to de vista mental. A maioria de 
nós trabalha com uma matriz que 
divide as coisas entre importante 
e urgente e somente preocupa-se 
com o que é realmente importan-
te quando a situação torna-se ur-
gente.

No caso específico da aposenta-
doria, as pessoas começam a “lem-
brar” dela lá pelos 40 anos. E, com 
isso, elas terão de fazer algumas 
escolhas, entre elas recuperar o 
tempo perdido para tentar manter 
o padrão de vida na aposentadoria, 
abrindo mão do padrão atual (es-
colha intertemporal).  

“As pessoas, 
em geral, 

têm muita 
dificuldade 

em distinguir 
desejo de 

necessidade 
e também 
em adiar 

consumo”
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Essa questão mexe com nossos sentimentos e nos faz 
mergulhar nas várias dimensões da vida

Qual o momento certo para se 
aposentar?

Aposentadoria. Um momen-
to para desfrutar depois de 
anos dedicados ao trabalho. 

Viajar, curtir a família, empreen-
der e fazer um trabalho em prol do 
social. Em princípio, as opções são 
convidativas, mas o processo de de-
cisão para aproveitar os benefícios 
dessa etapa da vida não é tão sim-
ples assim. 

Questionar o melhor momento 
para se aposentar é mergulhar em 
várias dimensões do ser humano. 
A decisão movimenta aspectos psi-
cológicos, sociais e financeiros do 
trabalhador. 

“O trabalho dignifica o homem” –  
A afamada frase de Benjamim 
Franklin, um dos líderes da Revolu-
ção Americana, evidencia a relação 
que os indivíduos e a sociedade têm 
com o trabalho e quão a atividade 
profissional consolida a identidade 
das pessoas. “O trabalho organiza 
e desorganiza nossa vida cotidiana, 
estabelece rotinas e oferece a sen-
sação de continuidade. Além disso, 
a identidade é solidificada a partir 
das atividades profissionais e, no 
caso daqueles que trabalham em 
organizações, isso se intensifica na 
própria apresentação pessoal. Eu 
sou João da empresa “X”, explica 
Rafael Chiuzi, doutor em Psicologia 
Social e do Trabalho da Universida-
de de São Paulo (USP).

Rafael Chiuzi comenta que o re-
ceio de se aposentar está atrelado a 
um movimento transitório em que 
o trabalhador tem de abrir mão da 
sua identidade, construída ao longo 

de anos de trabalho, para ser tra-
tado como “aposentado”. A rotina 
também é reorganizada e, em al-
guns casos, pode causar implica-
ções familiares. 

Segundo o dicionário Houaiss, o 
termo aposentado significa instala-
do em aposento; hospedado, alber-
gado; que ou o que se aposentou; 
que ou aquele que goza de aposen-
tadoria, recebendo mensalmente a 
pensão que lhe é devida. 

A relação com o trabalho é um 
ponto a ser considerado na hora de 
decidir pela aposentadoria. Confor-
me explica Rafael Chiuzi, o trabalho 
realiza o ser humano visto que ofe-
rece possibilidades de ação no meio 
social. “Quando uma pessoa exerce 
uma atividade ligada a um grau de 
contribuição social, e há uma sensa-
ção de que ela transforma a realida-
de dos outros, sentir-se produtivo 
tem um efeito positivo e poderoso 
na própria manutenção da saúde 
física e psicológica”, diz.

Aposentar não é o fim do tra-
balho – É o caso da participante 
Gilça Rosane Hohne Engel, da CN 
Operações de Fundos Garantidores 
Sociais, em Brasília (DF). Já apo-
sentada pelo Instituto Nacional do 
Seguro Social (INSS), a empregada 
da ativa não tem previsão para se 
aposentar da CAIXA, mesmo sendo 
elegível a esse benefício. “Acho que 
ainda posso contribuir muito com 
meu trabalho. Minha vida é muito 
organizada financeiramente e psi-
cologicamente, e, quando eu deci-
dir aposentar-me, quero continuar 

trabalhando em favor das pessoas, 
ser voluntária. Aposentar-se não é 
o fim do trabalho”, declara. 

A realização profissional é a 
afirmação da capacidade produtiva, 
como comenta Chiuzi. “Quando o 
sujeito se realiza por meio do traba-
lho e não quer se aposentar, mesmo 
estando cansado fisicamente, sabe 
da sua capacidade produtiva. Por 
sua vez para aqueles envolvidos em 
atividades de poucos desafios ou 
em que o propósito de suas ações 
não está claro, a desvinculação do 
trabalhador é mais rápida.” 

Cuido de mim e sou muito feliz –  
O período pré-aposentadoria re-
quer reflexão e, dependendo do ca-
so, bravura para se desvincular da 
identidade profissional e de alguns 
hábitos de consumo. A aposentada 
Bernadete Aquino, do Espírito San-
to, aposentou-se pelo INSS em 2013 
e decidiu deixar a função de gerente 
de Atendimento um ano antes de se 
aposentar da CAIXA, em 2014. A de-
cisão pensada teve apoio da família. 
“Decidi deixar a função de gerente 
para desacelerar a minha rotina”.

Bernadete conta que a sua apo-
sentadoria foi planejada, tanto 
financeiramente quanto psicologi-
camente. “Queria me aposentar e 
curtir a vida, viajar, assistir novela 
da tarde. O meu modelo de aposen-
tadoria já estava bem definido na 
minha cabeça e planejei-me para is-
so, ou seja, cuidei da saúde do meu 
plano, limpei meu contracheque. 
Mas como a decisão de aposentar-se 
não é só financeira e envolve a nossa 
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identificação como profissional, per-
cebi que eu precisava me libertar de 
alguns estereótipos, desapegar do 
poder”, brinca. Bernadete completa 
sobre a sua decisão de se aposentar: 
“foi a melhor decisão que tomei! 
Hoje viajo, caminho na praia, vou ao 
salão, assisto novela, enfim, cuido de 
mim e sou muito feliz!”. 

Para Maria da Conceição Uvaldo, 
doutora em Psicologia Social da USP, 
a aposentadoria deve ser discutida 
com a família e amigos. É importante 
que novas práticas sejam inseridas 
no cotidiano de todos, como sair pa-
ra dançar, ir ao clube ou descobrir 
um hobby. “Essa mudança de estilo 
de vida tem de ser planejada em con-
junto, principalmente, com a família, 
para que não seja um problema e sim 
um novo ciclo de vida com muitas re-
alizações futuras”, explica.

Os números da longevidade – 
O Instituto Brasileiro de Geografia 
e Estatística (IBGE) divulgou, em 

O aumento da expectativa de  
vida requer uma atenção especial 
e exige dos participantes plane-
jamento para viver o período pós- 
aposentadoria com segurança e qua-
lidade de vida. Nesse sentido, o as-
pecto financeiro pode ser decisivo na 
hora de decidir pela aposentadoria.

A decisão da aposentadoria – Se-
gundo o economista e presidente da 
Associação Brasileira de Educadores 
Financeiros (Abefin), Reinaldo Do-
mingos, dos 29 milhões de brasileiros 
aposentados pelo INSS, apenas 1% 
tem independência financeira. Para 
o economista, muitos são os entraves 
que designam uma aposentadoria 
sustentável. “O hábito de não poupar 
do brasileiro é histórico. Vivíamos 
em um período de hiperinflação e 
reservar uma quantia para desejos 
futuros ou até mesmo a aposenta-
doria era difícil. As necessidades de 
consumo, do modelo mental prag-
mático do capitalismo, também é 

“Quando o sujeito 
se realiza por 

meio do trabalho 
e não quer se 

aposentar, mesmo 
estando cansado 
fisicamente, sabe 
da sua capacidade 
produtiva. Por sua 
vez para aqueles 
envolvidos em 
atividades de 

poucos desafios ou 
em que o propósito 

de suas ações 
não está claro, a 

desvinculação do 
trabalhador é mais 

rápida”
Gilça Rosane Hohne Engel

CN Operações de Fundos 
Garantidores Sociais

dezembro de 2014, que a expectati-
va de vida do brasileiro aumentou 
de 74,6 em 2012 para 74,9 anos em 
2013, para ambos os sexos. Desde 
o ano de 1980, a expectativa de vi-
da ao nascer do brasileiro registra 
um aumento equivalente a 12,4 
anos, passando de 62,5 para 74,9. 
Nos últimos 33 anos (1980 a 2013), 
a expectativa de vida ao nascer das 
mulheres aumentou 12,9 anos e dos 
homens 11,7 anos. 

A FUNCEF utiliza, desde o início 
de 2015, a tábua de mortalidade RP 
2000. Por ela, a expectativa de vida 
média ao nascer é de 82 anos para 
homens e 85 anos para mulheres. 
Se for considerada a regra do REG/
Replan e do Novo Plano da FUNCEF, 
por exemplo, segundo cálculo atua-
rial, ao atingir a idade de aposenta-
doria, a participante (com 48 anos 
de idade) tem em média 38 anos pe-
la frente ao passo que o participan-
te (com 53 anos) teria, a partir de tal 
idade, em média 30 anos. 
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um obstáculo para planejar a apo-
sentadoria. O brasileiro vive muito 
no presente e apresenta dificuldade 
de pensar em longo prazo. É o ime-
diatismo e a necessidade de um sta-
tus social”, comenta.

Domingos revela que as pessoas 
só pensam na aposentadoria quan-
do estão perto de se aposentar. “A 
decisão da aposentadoria já é um 
processo que gera angústias. E es-
sa angústia potencializa-se quando 
as pessoas resolvem avaliar suas 
condições financeiras a menos de 
cinco anos para solicitar o benefí-
cio. Aqueles que não se planejaram 
durante a fase laboral acabam por 
preferir trabalhar por mais tem-
po para suprir o tempo perdido de 
contribuição”, explica. 

A participante Cláudia Maria 

Dias da GN Padrões e Operações, 
em Brasília (DF), sabe o que uma 
aposentadoria bem planejada pode 
refletir no futuro. “Aposentei-me 
pelo INSS em 2014, mas trabalharei 
por mais tempo, pois quero manter 
meu padrão de vida atual”, afirma. 

Planejar para aposentar – 
Cláudia, assim como a aposen-
tada Bernadete, deixou uma 
função gerencial para ir de-
sacelerando a rotina, porém, 
quando fez uma simulação 
na FUNCEF, observou que não  
teria a renda almejada. “Quando 
se é jovem, você vislumbra cresci-
mento na carreira e dá priorida-
des a outras coisas. No meu caso, 
precisei ajudar a família e não 
contribuí o suficiente. Sabemos 

que precisamos contribuir, ajus-
tar o percentual de contribuição 
quando se agrega funções, mas 
não temos consciência. Hoje eu 
falo para os mais jovens: contri-
buam com o máximo na FUNCEF, 
pois isso refletirá na sua decisão 
de aposentar ou não”, conta. 

Para o economista Reinaldo 
Domingos, é preciso fazer uma 
adequação no padrão de vida e re-
compor as prioridades. “Reeducar 
financeiramente e rever os hábi-
tos de consumo devem fazer parte 
desse novo planejamento para a 
aposentadoria. Porém, é necessá-
rio incluir toda a família nesse pro-
cesso. A decisão por aposentar e 
mudar o padrão de vida ou de con-
tinuar trabalhando para recompor 
a reserva perdida deve ser refletida 
em todo o núcleo familiar.” 

Na seção Autoatendimento do 
site www.funcef.com.br é possível 
fazer a simulação de benefício a 
ser pago pela Fundação, levan-
do em conta o seu percentual de 
contribuição atual. A ferramen-
ta permite observar, por meio de 
projeções, quanto você receberá 
no futuro. Caso não seja o deseja-
do, é possível ajustar o percentual 
de contribuição. 

C
AI

XA “Existem pilares 
que sustentam essa 

decisão: família, 
longevidade, 
qualidade de 

vida, rompimento 
com as relações 
de trabalho. Eu 
defendo que a 
pessoa está se 

aposentando de 
uma atividade e não 

da vida”
Marcia Guedes

Diretora Executiva  
de Gestão de Pessoas
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zi da USP, uma aposentadoria mal 
planejada financeiramente é um 
gatilho para um estado depressi-
vo do profissional, e as empresas 
devem estar atentas. “As organiza-
ções têm investido em programas 
que ajudam os colaboradores a se 
planejar, olhando para seu projeto 
de vida futuro, pós- contrato com a 
instituição” 

Preparação para Aposentadoria –    
A CAIXA possui um Programa de 
Preparação para a Aposentadoria 
(PPA). Conforme explica Marcia 
Guedes, diretora executiva de Ges-
tão de Pessoas, existe um trabalho 
conjunto entre organização e em-
pregado para ampliar as discussões 
acerca desse período de transição e 
o planejamento da aposentadoria. 
“O momento certo para se aposen-
tar é uma questão muito subjetiva. 

Existem pilares que sustentam essa 
decisão: família, longevidade, qua-
lidade de vida, rompimento com as 
relações de trabalho, entre outras 
coisas. A CAIXA está ciente de que 
esse processo é difícil, e o Progra-
ma de Apoio à Aposentadoria é 
uma forma de acolher e reconhe-
cer o trabalho desse empregado, 
auxiliando-o na gestão desses pi-
lares. Eu defendo que a pessoa está 
se aposentando de uma atividade e 
não da vida”, comenta. 

Para quem já se planejou finan-
ceiramente e psicologicamente, to-
do cuido é pouco, como explica 
Reinaldo Domingos. Segundo o es-
pecialista, muitos planos de pre-
vidência privada no país preveem, 
em seus regulamentos, o resgate 
ou a antecipação do saldo de con-
ta, o que pode ser perigoso para o 
orçamento mensal do aposentado. 
“Resgatar 10% do saldo de conta 

acumulado ao longo dos anos re-
flete-se no valor mensal da apo-
sentadoria e consequentemente na 
qualidade de vida”. Pode ser um va-
lor tentador, mas a pessoa deve ter 
em mente que esse dinheiro acaba, 
e o imposto sobre o valor resgatado 
é alto. Por sua vez, o benefício é vi-
talício. Se a necessidade financeira 
falar mais alto, compensa um em-
préstimo consciente, por exemplo. 

Sem decisões precipitadas –
No caso dos planos da FUNCEF, a 
regra diz que é possível receber, 
em parcela única, até 10% do sal-
do de conta total, sendo o restante 
transformado em renda vitalícia. 
No caso do Novo Plano, é o Bene-
fício Único Antecipado (BUA), e o 
REB é a Renda Antecipada. Os re-
gulamentos dos planos também 
preveem resgatar o saldo total de 
conta (Resgate), vide as condições 
estabelecidas no regulamento de 
cada plano. 

Entretanto, para Monia Zuc-
chetti, especialista da Coordena-
ção de Atuária e Planejamento 
Previdenciário da FUNCEF, a deci-
são pelo BUA ou pelo Resgate de-
ve ser pensada com cuidado para 
não comprometer a renda futu-
ra, visto as implicações da reten-
ção do imposto sobre o montante 
recebido e a redução correspon-
dente no valor do benefício men-
sal. “Apesar de ser uma opção que 
o plano oferece, os participantes 
precisam avaliar a real necessi-
dade financeira para realizar es-
se saque, pois reduz o benefício a 
ser recebido. Para melhor decidir, 
é importante sempre lembrar que 
os custos na aposentadoria podem 
diminuir de um ponto de vista, 
como, por exemplo, independên-
cia financeira dos filhos, quita-
ção de imóvel e de outros bens. As 
demais despesas podem aparecer 
ou aumentar, como gastos com 
atividades extras, lazer, viagens, 
planos de saúde, fármacos e médi-
cos”, conclui.  

ANTES DE RESGATAR É PRECISO PENSAR

Imaginemos uma situação hipotética em que um participante com 52 
anos de idade, do sexo masculino, pertencente ao Novo Plano, optante 
do regime de tributação regressiva e com saldo de conta acumulado 
de R$ 167 mil. Ao se desligar da patrocinadora, caso decida solicitar 
o resgate total do saldo de conta, terá deduzido deste o montante de 
R$ 45 mil, referente a Imposto de Renda, e receberá o valor líquido 
aproximado de R$ 121 mil.

Se ele optar por receber o valor acumulado do saldo em benefício 
vitalício, terá, mensalmente, uma renda de R$ 842,00. Considerando 
a tábua de mortalidade atual, viverá, em média, mais 30 anos, ou seja, 
até os 83 anos. Nesse caso, receberá de benefício mensal, ao longo 
dessas três décadas (390 meses, pois se considera o 13º salário), a 
quantia de R$ 328 mil, superior ao resgate líquido de R$ 121 mil.

Se o mesmo participante optar em resgatar o Benefício Único 
Antecipado (BUA), ou seja, a parcela única de 10% do seu saldo de 
conta, que é de R$ 167 mil, será retida a quantia de R$ 6 mil, referente a 
Imposto de Renda e à taxa administrativa, recebendo um valor líquido 
de R$ 10.700,00, aproximadamente. Com o resgate, o benefício mensal 
será reduzido em 10%, passando de R$ 842,00 para R$ 757,00. Assim, 
ao longo de 30 anos, deixará de receber um montante de R$ 32 mil.

Ao optar pelo resgate, o participante deve considerar não só a sua 
situação atual, mas pensar no caráter previdenciário do recurso que 
acumulou ao longo de anos e que vai lhe proporcionar uma renda 
mensal vitalícia.

>>  SIMULAÇÃO
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A cota do Novo Plano rendeu 129,9%, superando o 
rendimento do melhor fundo de mercado em 2,2 pontos 
percentuais

Novo Plano supera opções de 
investimentos do mercado

Levantamento feito pela 
FUNCEF utilizando dados 
da Associação Brasilei-

ra das Entidades dos Merca-
dos Financeiro e de Capitais  

(Anbima) demonstra que o rendimento 
da cota Novo Plano tem sido superior à 
rentabilidade dos fundos de investimen-
tos disponíveis no mercado, tanto no per-
fil mais conservador atrelado à taxa de 
juros (fundos DI) quanto naqueles mais 
agressivos (multimercado e ações). 

No período de janeiro de 2007 a no-
vembro de 2014, a cota do Novo Plano 
rendeu 129,9%, enquanto o Ibovespa ren-
deu 23%, a Selic 118,6% e o fundo com 
maior rendimento (Brasilprev Top Tp FI 
RF Cred Priv) 127,7%. Ou seja, a cota do 

Novo Plano superou o rendimento 
do melhor fundo de mercado 
em 2,2 pontos percentuais no 
período. 

Quando se olha para os úl-
timos três anos (nov/2011 a 
nov/2014), período de recru-
descimento da crise econômica 

e de desempenho negativo do Ibovespa  
(-6,2%), com reflexo relevante nas cartei-
ras de renda variável, o rendimento da 
cota do Novo Plano, de 29,1%, esteve ain-
da em linha com os rendimentos dos fun-
dos de mercado.

Foram selecionados para o estudo 
fundos existentes desde 2007 e de maior 
patrimônio, geridos pelos maiores ban-
cos de varejo do país – Itaú, Banco do Bra-
sil, Bradesco e CAIXA. 

“A comparação do rendimento da co-
ta do Novo Plano com aplicações em ou-
tras opções de mercados demonstra a 

Fe
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Características de planos 
de Contribuição Variável
Em planos de Contribuição Variável 
(CV), como o Novo Plano da FUNCEF, 
as contribuições feitas pelos 
participantes e patrocinadores mais 
o rendimento dos investimentos 
obtidos no período são acumuladas 
em contas individuais em nome dos 
participantes durante a sua carreira 
ativa. O montante acumulado será 
convertido em renda na aposentadoria. 
No período de acumulação, não 
existe o conceito de déficit/superávit, 
dado que o resultado obtido com os 
investimentos é refletido mensalmente 
na cota do plano.

Relação dos 10 maiores Planos CV, segundo seus ativos,  
30/9/2014 (em milhões)  
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do pela FUNCEF e os benefícios de uma 
estratégia diversificada, sobretudo no 
longo prazo”, destaca o diretor de Inves-
timentos da FUNCEF, Maurício Marcellini 
Pereira. 

Diferencial de 100% – Além de propiciar 
rendimentos atrativos em comparação 
com o mercado, o Novo Plano tem ainda 
como grande diferencial o ganho de 100% 
já na composição da cota a ser investida, 
por conta da paridade contributiva entre 
os participantes e a patrocinadora CAIXA. 

Trocando em miúdos, para cada real 
de contribuição do participante, tem-se 
mais um da patrocinadora, para forma-
ção da cota do Novo Plano, sobre o qual 
ainda incidirão os resultados dos investi-
mentos.

O Novo Plano foi implantado em agos-
to de 2006 e já é o maior plano da FUNCEF 
em número de participantes, com 64.045* 
completados em novembro de 2014. 

É também o segundo maior plano de 
contribuição variável (CV) do sistema de 
previdência complementar brasileiro. 
Com R$7,5 bilhões em ativos, atingidos 
em setembro de 2014, é superado apenas 
pelo Plano Petros-2, cujos ativos soma-
ram R$8,2 bilhões em setembro último.  

> >  RESULTADO

Comparativo de rendimentos jan./2007 a 
nov./2014 

nov./2011 a 
nov./2014

Variação da Cota NOVO PLANO 129,9% 29,1%

Ibovespa 23% -6,2%

Selic 118,6% 31,3%

Fundos DI jan./2007 a 
nov./2014 

nov./2011 a 
nov./2014

Itaú Special Ref DI FI 123,3% 31,1%

BB Top DI FI Ref DI LP 121,6% 30,9%

Bradesco FI Ref DI Federal Extra 116,6% 29,5%

CAIXA FI Brasil DI LP 114,5% 30,1%

Fundos Multimercados jan./2007 a 
nov./2014 

nov./2011 a 
nov./2014

Itaú Performance Fix Ib Mult FI 127,6% 30,2%

BB Mult Multigestor Private Fc 115,0% 30,2%

Bradesco FI Mult Albi 113,8% 26,3%

CAIXA FIC Estrategico Mult LP 94,3% 21,8%

Fundos de Ações jan./2007 a 
nov./2014 

nov./2011 a 
nov./2014

Itaú Ações Ibrx Ativo FICFI 12,5% 3,3%

BB Ações brx Indexado FICFI 12,4% 7,1%

Bradesco FIA Institucional Ibrx Ativo 56,7% 14,5%

CAIXA FIA Ibovespa -9,2% -13,7%

Fundos de Previdência jan./2007 a 
nov./2014 

nov./2011 a 
nov./2014

Itaú Restec Tp Ref DI FI 114,3% 29,1%

Brasilprev Top Tp FI RF Cred Priv 127,7% 32,1%

Bradesco FI RF Master Previdência 121,5% 30,6%

CAIXA FI Previnvest RF Gestao 122,2% 30,4%

CAIXA FI Previnvest Rv 49 Mult 80,8% 17,6%

Posição Sigla EFPC Plano Ativo %

1 Petros Plano Petros-2 8.281 6,29

2 Funcef Novo Plano 7.555 5,74

3 Forluz B 6.534 4,96

4 Previ/BB Previ Futuro 5.514 4,19

5 Valia Plano Vale Mais 5.297 4,02

6 FATL Telemarprev 4.464 3,39

7 Funcesp PPCPFL 3.974 3,02

8 Telos PCV 1 3.435 2,61

9 Previ/GM Plano 3.195 2,43

10 Postalis Postalprev 2.788 2,12

Total 51.037 38,77

Total Plano CV 131.619 100
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Sobre déficit e equacionamento
As respostas para suas perguntas podem estar aqui. 
Confira!

A conjuntura econômica ad-
versa enfrentada pelo siste-
ma fechado de previdência 

complementar desde 2008 impôs 
aos fundos de pensão a convivên-
cia com situações de déficit em 
seus planos de benefícios por pe-
ríodo mais prolongado do que co-
mumente ocorre. De outro lado, a 
legislação vigente estabelece limite 
para a existência do desequilíbrio, 
ainda que conjuntural, e determina 
que seja feito o equacionamento. 

Nesse cenário, é natural surgi-
rem perguntas sobre equaciona-
mento do déficit do REG/Replan, 
situação do REB e do Novo Plano e 
marco regulatório do sistema. As 
respostas a essas questões podem 
estar aqui. Confira!

Quais as características 
de um plano que está em 
equilíbrio? Quando ele é 
considerado superavitário 
ou deficitário?

O plano de benefícios oferecido 
por uma Entidade Fechada de Pre-
vidência Complementar encontra-
-se em equilíbrio quando seu ativo 
líquido (ou ativos de investimen-
tos) é equivalente à sua reserva 
matemática (recursos necessários 
ao pagamento dos benefícios, os 
atuais e os futuros, trazidos a va-
lor presente). Em outras palavras, 
o equilíbrio significa que o mon-
tante de ativos de investimentos é 
suficiente para suportar as provi-
sões matemáticas trazidas a valor 
presente. 

No caso de o ativo líquido do 
plano de benefícios atingir pata-
mar superior ao da reserva ma-
temática, tem-se superávit. Em 
situação inversa a essa, configura-
-se o déficit.

Qual a situação atual dos pla-
nos de benefícios da FUNCEF?

A FUNCEF administra três pla-
nos de benefícios: REG/Replan, nas 

SEU PATRIMÔNIO

modalidades saldada e não saldada, 
REB e Novo Plano.

O REG/Replan, tanto na moda-
lidade saldada quanto na não sal-
dada, registrou em 2014 o terceiro 
ano consecutivo de déficit. 

Com R$ 40,9 bilhões em ativos 
de investimentos, o REG/Replan 
saldado acumulou déficit de R$ 6 
bilhões nos últimos três anos. No 
mesmo período, o REG/Replan não 
saldado, com R$ 4,6 bilhões de ati-
vos de investimentos, registrou dé-
ficit de R$ 410 milhões. 

A FUNCEF deverá apresentar 
plano para equacionamento do dé-
ficit do REG/Replan saldado e não 
saldado, em 2015, a ser executado a 
partir de 2016.

O REB, mesmo fechando 2014 
com resultado inferior à sua meta 
atuarial, como se prevê, continuará 
superavitário. O acumulado do pla-
no ficou em R$ 11 milhões e seus 
ativos de investimentos somaram 
R$ 1,3 bilhão. 

O Novo Plano registrará défi-
cit pelo segundo ano consecutivo, 
ficando o acumulado entre 2013 e 
2014 em R$ 30 milhões.

O REB e o Novo Plano estão em 
situações compatíveis com as exi-
gências da legislação vigente.

Quando é obrigatório o 
equacionamento de déficit 
no plano?

Pelas regras e critérios esta-
belecidos na legislação que rege o 
sistema de previdência comple-
mentar fechado, a entidade é 
obrigada a apresentar plano de 
equacionamento do desequilíbrio 
no plano de benefícios quando o 
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Mitos e verdades sobre equalização  
de déficit no REG/Replan

Vídeo publicado na TV 
FUNCEF, canal da Funda-
ção no Youtube, explica 

de forma didática e objetiva o que 
é déficit e como se caracteriza uma 
equalização de plano de benefícios. 
Mostra, ainda, mitos e verdades so-
bre a equalização do déficit no REG/
Replan, atualmente, o único plano 
administrado pela FUNCEF que pas-
sará por esse processo.  

CONFIRA O VÍDEO NO CANAL 
DA FUNCEF NO YOUTUBE OU 
ACESSE O QR CODE
Baixe o aplicativo para leitura gratuitamente 
em lojas virtuais.

Vídeo publicado, na TV FUNCEF, sobre déficit e equalização.

NA WEB

déficit acumulado persistir por 
três anos consecutivos, ou quando 
esse déficit ultrapassar 10% da re-
serva matemática.

O plano de equacionamento 
deve ser apresentado no ano sub-
sequente ao exercício em que se 
deu o terceiro déficit consecutivo 
ou foi registrado o déficit superior 
a 10% da reserva matemática.

Qual o montante do déficit 
e quem vai fazer aporte?

O montante exato a ser equali-
zado será conhecido somente após 
o fechamento das demonstrações 
contábeis de 2014. Antes disso, não 
é possível tratar de valores.

De acordo com as regras do 
plano, o equacionamento do dé-
ficit é de responsabilidade dos 
participantes e assistidos (apo-
sentados e pensionistas) e da pa-
trocinadora, paritariamente. 

A paridade contributiva entre 
participantes e assistidos, de um 
lado, e a patrocinadora, de outro, 

está definida no regulamento 
do plano e nos planos de custeio 
aprovados em cada exercício e 
ainda na legislação em vigor.

Como será a contribuição 
dos participantes?

A forma de contribuição dos 
participantes será definida pelo 
Conselho Deliberativo da FUNCEF 
e aprovada pela patrocinadora e 
seus órgãos de controle. 

A legislação vigente prevê a 
possibilidade de instituição de 
contribuição extraordinária ou re-
dução do benefício contratado, 
medida esta que se aplica exclusi-
vamente aos participantes ativos. 

Para os assistidos, a legislação 
não permite a redução do valor do 
benefício, restando apenas a possi-
bilidade de contribuição. 

Quanto tempo pode durar o 
equacionamento?

As condições para equaciona-
mento do déficit do REG/Replan 

estão sendo elaboradas por um 
Grupo Técnico criado especifica-
mente para esse fim, com a par-
ticipação de representantes de 
todas as diretorias da FUNCEF, pa-
ra posterior aprovação das instân-
cias e órgãos competentes. 

O valor do aporte a ser feito 
pelo participante, com descon-
to em folha de pagamento, terá 
relação com o valor do benefício 
presente ou futuro, com a reser-
va matemática e com o tempo de 
cobrança, que pode ser de até 12 
anos, prazo médio (duration) para 
pagamento de benefícios no REG/
Replan.

Se o plano voltar a ter 
superávit, o que acontece? 

Caso as adversidades do cená-
rio econômico sejam superadas e 
os investimentos da FUNCEF vol-
tem a apresentar resultados que 
levem à reversão do déficit no 
REG/Replan, os aportes extras se-
rão cessados.  
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Contracheque digital:  
prático, seguro e sustentável
Aposentados e pensionistas podem inibir o recebimento do 
holerite impresso e visualizar todas as informações online, 
pelo Autoatendimento

FIQUE POR DENTRO

Com o progresso tecnológico, 
são muitas as soluções pen-
sadas para facilitar a vida 

das pessoas. Empresas já disponi-
bilizam documentos em ambiente 
online, com a mesma autenticida-
de dos impressos, só que com mais 
vantagens: diminui custos adicio-
nais, contribui com o meio ambien-
te, diminui o tempo na busca de 
informações e coopera com a orga-
nização doméstica. 

A FUNCEF já disponibiliza aos 
aposentados e pensionistas a op-
ção de visualizar o contracheque 
na versão online, pelo Au-
toatendimento no site  
da Fundação, o que 
proporciona como-
didade e rapidez à 
consulta. O conteúdo é o 
mesmo do holerite impresso. 

Inibição do contracheque im-
presso – Aqueles que estão apo-
sentados ou recebem pensão 
– com data de início de benefício 
até dezembro/2014 – podem re-
querer a inibição do contracheque 
impresso em qualquer momento. 
Basta acessar a seção Autoatendi-
mento, no site da Fundação (www.
funcef.com.br). Em seguida, passar 
o cursor em Serviços/Opção de re-
cebimento do contracheque, esco-
lher a sua opção de recebimento e 
clicar em Salvar.

A solicitação de inibição do 
recebimento do contracheque 

impresso também pode ser feita  
pela Central de Relacionamento 
(0800 706 9000).

Somente online – Os participan-
tes que se aposentarem a partir de 
2015 terão acesso ao contracheque 
apenas na versão online, podendo 
reverter para recebimento impres-
so, em casa, se assim desejarem.

Segundo o gerente de Paga-
mento de Benefícios, Vanderlei Va-
le, a FUNCEF tem uma preocupação 

permanente com os gastos adminis-
trativos, com o impacto de suas ações 
ao meio ambiente e com a qualida-
de dos serviços prestados. “As me-
didas beneficiam os participantes, 
permitindo uma guarda arguciosa e 
permanente de suas informações”, 
ressalta. De acordo com dados da Di-
retoria de Planejamento e Controla-
doria, em 2014, a Fundação gastou R$ 
121,4 mil somente com impressão de 
contracheques. Incluída a postagem, 
o custo foi de R$ 631,1 mil.  
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Garantia do 
benefício futuro

Um rio de histórias

Autopatrocínio mantém 
o valor do benefício em 
caso de perda de função 

Cidades ribeirinhas do maior rio brasileiro, o São Francis-
co, foram a principal inspiração para o livro No Reman-
so do Rio – Uma viagem bucólica em busca de respostas 

às inquietações da alma ribeirinha e familiar do São Francisco, 
do analista da CAIXA Aderbal Bastos Barroso, de Aracaju (SE). 
A obra trata da relação do autor com os municípios localiza-
dos entre Carrapicho (SE) e Belo Monte (AL), e relata aspectos 
como o surgimento e o desenvolvimento de cada localidade, 
além das características dos habitantes. “Tenho uma ligação 
afetiva muito forte com cada uma dessas cidades, inclusive de 
parentesco com muitas pessoas. O trabalho também surgiu da 
minha vontade de entender algumas falas que se encontra-
vam guardadas em meu subconsciente”, relata o autor. 

Esse é o primeiro livro que Aderbal escreve sozinho. A ex-
periência com a literatura vem de longa data. No primário, 
quando no interior sergipano, a professora de português e 
latim, Célia Calumby, apresentou-lhe o mundo fantástico da 
literatura. Daí para frente Aderbal não parou mais de ler e es-
crever. Conforme o tempo passava, a técnica era aperfeiçoada, 
tanto que alguns de seus poemas e crônicas foram premiados 
em concursos da Federação Nacional das Associações do Pes-
soal da Caixa Econômica Federal (Fenae). 

Para ler as histórias de No remanso do Rio e conhecer o 
restante dos trabalhos feitos pelo autor, basta entrar em con-
tato pelo e-mail: aderbal.barroso@caixa.gov.br. O livro custa 
R$ 15,00 mais frete a calcular.  

Histórias da vida de Aderbal Bastos atreladas ao  
Velho Chico são relatadas no livro

FIQUE POR DENTRO VOCÊ É O AUTOR
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A desvinculação de uma função estratégi-
ca na CAIXA, seja por uma situação im-
prevista seja por solicitação do próprio 

empregado, tem impacto no valor do benefício 
FUNCEF, pois o Salário de Participação é redu-
zido, voltando a ser o do cargo, sem a função. 
Para auxiliar o participante na construção de 
uma aposentadoria tranquila e manutenção do 
patamar de recolhimento no plano de benefício, 
a FUNCEF dispõe do Autopatrocínio Parcial.

O Autopatrocínio Parcial é um instituto pre-
visto no regulamento do plano que permite ao 
participante contribuir com a diferença do va-
lor da função estratégica, incluindo a parte da 
patrocinadora, ou seja, o participante contribui 
com a parte dele e a da CAIXA. 

Segundo dados da Coordenação de Arreca-
dação e Institutos, durante o segundo semestre 
de 2014, foram 6.157 os participantes da FUNCEF 
que deixaram de exercer função de confiança 
efetiva na CAIXA e não solicitaram o Autopa-
trocínio Parcial sobre o valor da parcela corres-
pondente àquela função. “Essa é uma situação 
que pode gerar redução do valor do benefício 
programado no futuro, ou perda ainda maior 
nos casos de aposentadoria por invalidez ou de 
pensão por morte para os dependentes”, alerta 
a coordenadora da área, Sandra Santiago Ribeiro 
de Souza.

Ainda segundo Sandra, “o participante deve 
considerar a importância de fazer o esforço ne-
cessário para manter o nível de contribuição ao 
plano, de forma a não ocasionar possíveis perdas 
em sua renda futura”, enfatiza.

Para efetivar a solicitação de Autopatrocínio  
Parcial, é necessário enviar requerimento im-
presso à FUNCEF. Dúvidas podem ser esclarecidas 
pelo Fale Conosco (www.funcef.com.br) ou pela 
Central de Relacionamento (0800 706 9000).   

QUER DIVULGAR SEU TRABALHO ARTÍSTICO?
Envie um e-mail para revista@funcef.com.br para 
avaliação
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GO Despesas Administrativas: 
um desafio permanente
ANTONIO AUGUSTO DE MIRANDA E SOUZA 
Diretor de Administração da FUNCEF

Um dos desafios em que nos colocamos ao ini-
ciar nosso mandato na FUNCEF é o da racio-
nalização das despesas administrativas da 

Fundação.
Conforme tabela (ao lado), percebe-se que, ao lon-

go dos últimos anos, o custeio administrativo da enti-
dade manteve-se em uma curva de tendência contínua 
e ascendente, mesmo nos exercícios em que os resul-
tados consolidados da Fundação mostraram-se defici-
tários.

Não custa lembrar que o custeio da FUNCEF é dedu-
zido das contribuições feitas por participantes (ativos 
e aposentados) e patrocinadora, por meio da chamada 
“taxa de carregamento”, além de incidir sobre o patri-
mônio acumulado pela Fundação, tecnicamente deno-
minado “recursos garantidores”, por intermédio da 
chamada “taxa de administração”.

Para 2015, foram fixados os percentuais de 0,10% 
para a taxa de administração e, para as taxas de car-
regamento, os percentuais de 4,35%, no caso das con-
tribuições dos participantes ativos (bem como da 
patrocinadora), e de 2% no caso dos participantes 
aposentados, dos quais metade (1%) é custeada pela 
CAIXA, para os integrantes dos planos REG/Replan Sal-
dado e Novo Plano.

Com isso, foi estimado um orçamento de custeio da 
FUNCEF para 2015 da ordem de R$168,8 milhões, repre-
sentando um aumento de cerca de 5,5% sobre o orça-
mento aprovado para 2014, de cerca de R$160 milhões.

Apesar de ser incontornável a necessidade de a 
FUNCEF destinar recursos para custear suas despe-
sas (pessoal, impostos, água, luz, papel, consultorias,  
softwares etc.), entendemos ser desejável construir 
uma cultura organizacional que incentive a prática da 
sustentabilidade no consumo de recursos e na raciona-
lização das despesas, de forma que o impacto sobre os 
recursos dos participantes seja o menor possível.

Nesse sentido, temos trabalhado em iniciativas, como 
as seguintes exemplificadas: renegociação de contratos 
de fornecedores e prestadores de serviço; implantação 
da terceirização do parque de impressão e respectivos in-
sumos; revisão do modelo de agendamento de passagens 
aéreas e hospedagens, com adoção de software de geren-
ciamento; revisão de processos e atividades; incentivo e 
sensibilização à cultura da sustentabilidade.

Você, participante da FUNCEF, também pode con-
tribuir para esse esforço de contínua redução de des-
pesas, por meio da cobrança por transparência e 
acompanhamento das informações da Fundação. Você 
poderá, também, inibir o recebimento, em papel, desta 
revista e, no caso dos aposentados e pensionistas, dos 
respectivos contracheques, que podem ser baixados 
diretamente da área restrita do site da FUNCEF. Jun-
tas, as despesas com impressão e postagem de revistas 
e contracheques aproximam-se da casa de R$1 milhão! 
Para inibir o envio impresso da revista e do contra-
cheque, basta acessar o Autoatendimento da FUNCEF, 
clicar na aba Serviços e escolher entre as opções de re-
cebimento.  

CONTRIBUA COM ESSE ESFORÇO!
Envie sugestões para o e-mail ouvidoria@funcef.com.br

Despesas 
administrativas

Resultado FUNCEF

Ano Orçado Realizado No exercício Acumulado

2002 35.976 36.657 343.523 243.292

2003 44.077 41.866 73.037 316.329

2004 41.699 46.056 - 476,62 316.328

2005 48.219 49.969 17.861 334.190

2006 56.229 58.753 118.715 452.904

2007 68.192 71.500 350.957 803.861

2008 85.091 83.742 - 3.243.417 - 2.439.556

2009 93.114 88.839 2.261.128 - 178.428

2010 104.540 100.840 639.197 460.769

2011 115.460 115.108 - 358.373 106.745

2012 143.285 135.503 - 1.473.775 - 1.371.379

2013 149.644 144.377 - 1.744.873 - 3.116.252

2014* 160.043 153.501 - 2.233.067 - 5.349.319

* Resultados em R$ mil até nov./2014.
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